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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS 
SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS 

,CÓDIGO: DESCRIÇÃO DO ITEM 
• '. .. . VALOR' . 
'.UNIDADE\QUANTIDAD~MENSAL TOTAL 

- --~ . - . 

\Serviço de transmissão das sessões da· 
'.câmara Municipal 11a página da instituição· 
·na rede social Facebook, incluindo as· 
;ordinárias que são realizadas·. 1 M~ 
:semanalmente r:aas noites de segunda~ 
feira, e sessões ~traordinárias que sejam 
;convocadas pela mesa diretora, além da 

. :pro~~ç~o e ~d!~º ~-e ~íd~os institucionais. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
Pagamento: 30 (trina) dias 
Execução: imediata 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: Nu Pagamentos S.A. 
Agência: 0001 
Conta: 6738440-5 

Local e data 
Cuité, 28 de janeiro de 2025. 

3wv'e. ~ g. k SOi\\~ 

4.000,0044.000,00" 

11 
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~-·· 

A 

NOBREGA ALVES CONSULTORIA E ASSESSORIA 
POLLYANNA LUClrLMI\ DA SILV.I\ NODREGA l\LVES07360435439 

RUA TARCISIO FERl\EIRI\ DANTAS, Nº 81, PLANALTO 01\5 MANSÕES. CUll~·PB 
CNPJ: 42.175.124/0001-58 

CCP: 58.175·000 
E·MAIL: nobregaalvesconsultorla@gmilll.com 

Câmara Municipal de Culté-PB 
PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
Servi~o de transmissão das sessões da Câmara Municipal 
na pâgtna da instituição . na rede social Facebook, 

01 
incluindo as ordinárias que são realizadas semanalmente 

M~ 11 4.000,00 44.000,00 
nas nottes de segunda-feira, e sessões extraordinárias que 
sejam convocadas pela mesa diretora, além da produção 
e edição de vídeos Institucionais. 

DECLARA QUE: 

• . ESTÃO .INCLUSAS NO·VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBÜTOS·E ENCARGOS FISCAIS,.SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS. 

• PRAZO DE·INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO 
PELA CAMARA MUNICIPAL DE CUITÉ·PB. 

• QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA CAMARA MUNICIPAL DE 
CUIT~/PB, E AINDA CÔNJUGE~ COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

· • · VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. 

Cutté-PB; Ol'de Fevereiro de 2025. 

· ~e llyanna Luct~lma dà Silva .N,óbregá Alv~s·_ · 
. . CPF:Q73.~04.354~39· : 

1 ~: 1 ! 
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JOSÉ ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 
CNPJ: 50.989.825/0001-59 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 16.467.753-4 
CNAE: 1813-0/01 
ENDEREÇO:RUIBARBOSA,1101 
CEP:58040491 
BAIRRO: TORRE 
MUNICÍPIO: JOÃO PESSOA 
TELEFONE: {83) 9 81046762 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM 

Serviço de transmissão das sessões da Câmara Municipal 
na página da insttuição na rede social Facebook, incluindo 

1 
as ordinárias que são realizadas semanalmente nas noites 
de segunda-feira, e sessões extraordinárias que sejam 
convocadas pela mesa diretora, além da produção e 
edição de vídeos institucionais. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
Pagamento: 30 (trina) dias 
Execução: imediata 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: Nubank 
Agência: 0001 
Conta: 2684546-2 

Local e data: João Pessoa, 28 de janeiro de 2025. 

~ t_; /j5";1'V\p~ru j, V·d·úo<. 4 ROSSl~NTAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

TOTAL 
MENSAL 

Mês 11 3.800,00 41.800,0C 
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" ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

DISPENSA N!! DV00001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 250130DV00001 

REQUERENTE: SETOR DE CONTRATAÇÃO 

PARECER JURÍDICO 

LICITAÇÃO. HIPÓTESE DE DISPENSA DO 
FORMAL PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 75, 

INCISO li, DA LEI N!! 14.133/2021. CONTROLE 

PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, 

§1!!, INCISO 1 E li C/C 72, INCISO Ili, DA LEI 

Nº 14.133/2021. 

DO RELATÓRIO 

1. Trata-se de solicitação do Setor de Contratação desta Casa Legislativa, 

conforme requerimento da Diretoria da Câmara, acerca da possibilidade de CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA 

MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS, através de dispensa de 

licitação, com fulcro no artigo 75, inciso li, da Lei nº 14.133/2021. 

É o relatório. Passo a opinar. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

2. É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordina ao 

regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 

da Constituição Federal 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
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" ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

Federal e dos Municípios obedecerá aos prmc1p1os de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: ( ... ) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

3. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que excepcionou a regra da licitação em duas 

espécies de procedimentos, sendo elas: a) dispensa de licitacão (art. 75) e bl inexigibilidade 

de licitacão (art.74l. 

4. Conforme dispõe o artigo 75, inciso li, da Lei nº 14.133/2021, é 

dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), nestes casos a licitação é possível, mas a lei expressamente permite que 

a contratação seja direta. 

Art. 75. É dispensável a licitação: ( ... ) 

li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 

e compras; 

5. A nova lei de licitações, com base no art. 182, também estabelece que 

tais valores poderão ser atualizados anualmente, por ato do Chefe do Poder Executivo Federal, 

deste modo, com base no DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, para o ano de 

2025, o valor estabelecido no art 75, li, foi atualizado para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

6. Deste modo ao verificar o preço estimado para a contratação direta, 

infere-se que o referido valor de R$ 41.800,00 (QUARENTA E UM MIL E OITOCENTOS REAIS) 

se enquadra legalmente na dispensa de licitação, por não ultrapassar o limite legal. Portanto, 

não há óbices jurídicos quanto a estes aspectos. 

7. Ainda seguindo os ditames da Lei nº 14.133/2021, o art. 72, estabelece 

os requisitos para contratação direta, listando para tanto, a documentação necessária 

para instrução do processo. Vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

1 -documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; V - comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 

o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

8. Neste ponto, cabe destacar que o processo de contratação foi 

formalizado atendendo os requisitos do art. 72. 1. através do Memorando apenso aos 

autos, da Diretoria da Câmara, no qual deu origem a demanda. Quanto ao estudo técnico 

preliminar, o art, 3º, 1 do DECRETO MUNICIPAL Nº 1.946 DE 08 DE JANEIRO DE 2024, 

facultou a sua elaboração nos casos de contratação direta nos termos do art. 75, 1 e li da NLLC, 

por outro lado, foi anexo ao processo o termo de referência delimitando o objeto a ser 

contratado, apenso aos autos. 

9. Em seguida, o art. 72. li. estabeleceu a necessidade do levantamento da 

estimativa da despesa a ser realizada, nos termos do art. 23, da nova lei de licitação, quanto 

a este ponto, cabe destacar que foram realizadas pesquisas de preço, levando em 

consideração o DECRETO MUNICIPAL Nº 1.945 DE 08 DE JANEIRO DE 2024, no qual 

regulamenta a matéria no âmbito municipal, foi juntado ao processo cotação de preço, apensa 

aos autos. 

1 O. Na mesma toada, também foi estabelecido a necessidade, conforme i[L 

72. Ili. de apresentação de parecer jurídico demonstrando o atendimento dos requisitos exigidos 

para contratação, o que se evidencia através da presente manifestação, no qual foi elaborado 

nos termos do art. 53 §1º da Lei 14.133/2021. 

11. Quanto a necessidade de demonstração da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários, conforme art. 72. IV. foi juntado ao processo 

manifestação da Tesouraria declarando haver disponibilidade orçamentaria, conforme 

Despacho aos autos. 

Rua 15 de Novembro, 55, centro, 58175-000 Cuité/PB 
Site oficial: www.camaradecuite.pb.gov.br E-mail: assessoriacomunicacao@camaradecuite.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 07/07/2025 12:26. Validação: 67EA.9263.F4C3.2F00.638C.C6AC.2D1C.6F7A. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 30604/25. Data: 13/03/2025 19:54. Responsável: Dagmando L. Araujo.

8

8



e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

12. Ainda da análise da documentação referente as contratações diretas, 

temos que a lei de licitações prever, conforme art. 72. V. a necessidade de comprovação de que 

o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, sobre 

este tema a própria lei de licitações em seu art. 62 define quais os requisitos mínimos 

para habilitação e qualificação. Vejamos: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica 

o conjunto de informações e documentos necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

1 - jurídica; 

li - técnica; 

Ili - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

13. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve 

ser limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização 

para o exercício da atividade que se pretende dela contratar, assim como determina o art. 66 

da Lei nº 14.133 de 2021, neste ponto resta satisfeita a presente obrigação conforme 

documentação acosta ao processo. 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a 

capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por 

ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 

pessoa e, quando cabível, de autorização para o 

exercício da atividade a ser contratada. 

14. Nessa mesma toada, quanto a habilitação técnica temos que esta é 

o conjunto de requisitos exigidos pela lei que comprovem, de forma objetiva e razoável 

a capacidade de um licitante em executar o objeto da licitação. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico­
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado 

no conselho profissional competente, quando for o caso, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º 

do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15. Quanto a este requisito o § 3º do supracitado dispositivo, faculta 

a administração pública a substituir tais exigências por outras provas de que o profissional 

ou empresa possui conhecimento técnico e experiencia para execução de tais serviços, deste 

modo, foi juntado ao processo atestado de capacidade técnica de serviços da mesma 

natureza realizados anteriormente, satisfazendo assim, a exigência legal. 

16. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade 

fiscal, social e trabalhista da contratada, quanto a este tema a Lei nº 14.133/2021 define 
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

nos termos do art. 68, qual os documentos necessários para satisfação da referida 

exigência. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual 

e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7º 

da Constituição Federal. 

17. Deste modo, compulsando os autos do processo de dispensa de licitação, 

constata-se que a referida empresa juntou as documentações relativas à habilitação fiscal, 

social e trabalhista. 

18. Seguindo na análise do que preceitua a lei de licitações para as 

contratações diretas, temos que o art. 72. VI. estabelece a necessidade de apresentação da 

razão da escolha da contratada, quanto a este tema, entendo está satisfeita tal exigência. 

19. Ainda conforme preceitua o art. 72. VII também é requisito essencial 

para as contratações diretas a justificativa de preço, quanto a este ponto, entendemos que 

o referido item está satisfeito tendo em vista que o preço a ser contratada está dentro do 
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e 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 
CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

praticado no mercado, conforme demonstrado através da pesquisa de preço. 

20. Por fim, para a realização da contratação direta o art. 72. VIII. estabelece 

a necessidade de autorização da autoridade competente, o que está perfeitamente 

consubstanciado no Despacho apenso aos autos. 

21. Ressalta-se que no Termo de Referência foi justificada a opção pela 

realização da dispensa em formato presencial, fundamentada, ainda, no art. 176, li. Este artigo 

estabelece que municípios com até 20.000 habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos para a 

obrigatoried~de da realização de licitações na forma eletrônica. Além disso, destaca-se que o 

município de Cuité possui 19.719 habitantes, conforme o Censo Demográfico de 2022 

divulgado pelo IBGEE. 

22. Recomenda-se ainda a publicação do extrato do contrato em site 

eletrônico oficial nos termos do parágrafo único do art. 72 C/C art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

23. Quanto a minuta de contratado entendo que a mesma atende aos 

requisitos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021 

24. Portanto, estando satisfeitos os requisitos exigidos pela nova lei de 

Licitações conforme delineado anteriormente, entendo ser viável juridicamente a 

contratação direta pretendida. 

DA CONCLUSÃO 

25. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela 

Secretaria Municipal interessada, a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, 

bem como, toda documentação acostada aos autos do processo e o atendimento ao que 

dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da dispensa da 

licitacão. com fulcro no art. 75. inciso li. da Lei n!! 14.133/2021. 

Rua 15 de Novembro, 55, centro, 58175-000 Cuité/PB 
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" ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

26. Por fim, salienta-se que o presente exame- limitou-se aos aspectos 

jurídicos, tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente 

data, não competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e 

oportunidade que ficam a cargo dos setores competentes desta Casa Legislativa. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

Assessor Jurídico 

OAB/PB 23.493 
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ESTADO DA PARAf BA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

DESPACHO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Diretoria da Câmara. 

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso li, da 
Lei 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela 
seguinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente 
demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste 
órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação. 

Cuité - PB, 03 de fevereiro de 2025. 

:0~~-) L.-A 
< 

DAGMANDO LOPES ARAUJO 
Presidente 
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ESTADO DA PARAf BA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE 
VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

f" peculiaridades do Local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 
da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de 
divulgação do edital: 
2.2.1. Salienta-se que os fornecedores consultados na pesquisa direta realizada foram selecionados de 
forma aleatória dentre aqueles regularmente cadastrados nesta Administração, considerando não 
apenas o ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, mas também seu desempenho positivo 
em contratações anteriores. Além disso, com o objetivo de minimizar os custos operacionais das 
empresas na prestação do serviço e, consequentemente, gerar economia direta para a Administração, 
foram priorizadas empresas locais. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo 
o menor preço encontrado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Janeiro de 2025. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Serviço de transmissão das sessões da Câmara mes 11 3.800,00 41.800,, 
Municipal na página da instituição na rede social! 

1 

Facebook, incluindo as ordinárias que são realizadas 
semanalmente nas noites de segunda-feira, e 

1 
1 

: sessões extraordinárias que sejam convocadas pela 1 

mesa diretora, além da produção e edição de vídeos 
institucionais. 

Total 41.800,00 -

3.0.DOVALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 41.800,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: Imediato 
Conclusão: 1 (um) dia 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
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4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão Logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela Legislação então em 
vigor. 
4.9.Na ausência de previsão Legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.1 o.o registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

r-.. por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Cuité - PB, 03 de fevereiro de 2025. 

EMANUEL F RR IRA DE SOUTO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
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Cuité - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

Senhor Presidente, 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação, 
nos termos do Art. 75, inciso li, da Lei 14.133/21, destinado a: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE °VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: A contratação acima 
descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares 
que a acompanham, quando for o caso, motivada: A contratação de uma empresa para a prestação de 
serviços de transmissão das sessões da Câmara Municipal, produção e edição de vídeos institucionais 
pode ser justificada por diversos motivos: 

1. Acesso à Informação: A transmissão das sessões da Câmara Municipal permite que os cidadãos 
tenham acesso direto e transparente aos debates, decisões e discussões dos representantes políticos. 
Isso fortalece a democracia e possibilita que os eleitores acompanhem o trabalho de seus 
representantes, contribuindo para uma maior participação cívica. 

2. Transparência e Prestação de Contas: A transmissão das sessões em vídeo ajuda a garantir a 
transparência das atividades legislativas, permitindo que os cidadãos fiscalizem e avaliem o 

,,,..., desempenho de seus representantes, além de acompanhar o uso dos recursos públicos. 

3. Aumento do Alcance e Engajamento: A produção de vídeos institucionais possibilita que a Câmara 
Municipal alcance um público mais amplo, incluindo cidadãos que não podem comparecer fisicamente 
às sessões. Isso melhora o engajamento cívico e amplia a participação da comunidade nas questões 
políticas locais. 

4. Registro Histórico: Os vídeos das sessões e eventos institucionais servem como um registro histórico 
das atividades da Câmara Municipal ao longo do tempo. Esses registros podem ser valiosos para 
pesquisadores, jornalistas e a própria população, permitindo uma compreensão mais abrangente da 
história política local. 

5. Profissionalismo na Produção: A contratação de uma empresa especializada em transmissão e 
produção de vídeos institucionais garante um nível de profissionalismo e qualidade na realização dessas 
atividades. Isso pode refletir positivamente na imagem da Câmara Municipal e aumentar a confiança do 
público em relação ao trabalho legislativo. 

6. Eficiência e Economia: Ao contratar uma empresa especializada, a Câmara Municipal pode obter 
serviços mais eficientes e de alta qualidade sem precisar investir na aquisição de equipamentos e 
treinamento de pessoal interno. Isso pode representar uma economia a médio e longo prazo. 
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Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, 
ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados 
necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 
• Documento de formalização da demanda - DFD. 

Diretora Ge al da Secretaria 
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ESTADO DA PARAf BA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE 
VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos 
das especificações técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 
motivada: A contratação de uma empresa para a prestação de serviços de transmissão das sessões da 
Câmara Municipal, produção e edição de vídeos institucionais pode ser justificada por diversos motivos: 
1. Acesso à Informação: A transmissão das sessões da Câmara Municipal permite que os cidadãos 
tenham acesso direto e transparente aos debates, decisões e discussões dos representantes políticos. 
Isso fortalece a democracia e possibilita que os eleitores acompanhem o trabalho de seus 
representantes, contribuindo para uma maior participação cívica. 

2. Transparência e Prestação de Contas: A transmissão das sessões em vídeo ajuda a garantir a 
transparência das atividades legislativas, permitindo que os cidadãos fiscalizem e avaliem o 
desempenho de seus representantes, além de acompanhar o uso dos recursos públicos. 

3. Aumento do Alcance e Engajamento: A produção de vídeos institucionais possibilita que a Câmara 
Municipal alcance um público mais amplo, incluindo cidadãos que não podem comparecer fisicamente 
às sessões. Isso melhora o engajamento cívico e amplia a participação da comunidade nas questões 
políticas locais. 

4. Registro Histórico: Os vídeos das sessões e eventos institucionais servem como um registro histórico 
das atividades da Câmara Municipal ao Longo do tempo. Esses registros podem ser valiosos para 
pesquisadores, jornalistas e a própria população, permitindo uma compreensão mais abrangente da 
história política local. 

5. Profissionalismo na Produção: A contratação de uma empresa especializada em transmissão e 
produção de vídeos institucionais garante um nível de profissionalismo e qualidade na realização dessas 
atividades. Isso pode refletir positivamente na imagem da Câmara Municipal e aumentar a confiança do 
público em relação ao trabalho legislativo. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
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CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM 
-- --~--~---

UNIDADE QUANTIDADE 
DFD 1 Serviço de transmissão das sessões da Câmara Municipal na página da mes 11 

instituição na rede social Facebook, incluindo as ordinárias que são realizadas 
semanalmente nas noites de segunda-feira, e sessões extraordinárias que 
sejam convocadas pela mesa diretora, além da produção e edição de vídeos 
institucionais. 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
4.2.1. Início: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 1 (um) dia. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

f"'.. SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE 
VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 
da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de 
divulgação do edital: 
6.1.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram 
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração 
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros 
fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de 
entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo 

~ o menor preço encontrado. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 41.800,00. 

7 .O.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 
efetuada ao setor responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto 
ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE 
VÍDEOS INSTITUCIONAIS; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de 
interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, 
com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
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8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida 
contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e 
demais exigências devidamente definidas-, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado 
que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não 
haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do 
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a 
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 
impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso li, da Lei 14.133/21. 

Fevereiro de 2025. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00001/2025 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões 
da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 
complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: A contratação acima 
descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a 
acompanham, quando for o caso, motivada: A contratação de uma empresa para a prestação de serviços de 
transmissão das sessões da Câmara Municipal, produção e edição de vídeos institucionais pode ser justificada 
por diversos motivos: 1. Acesso à Informação: A transmissão das sessões da Câmara Municipal permite que os 
cidadãos tenham acesso direto e transparente aos debates, decisões e discussões dos representantes políticos. 
Isso fortalece a democracia e possibilita que os eleitores acompanhem o trabalho de seus representantes, 
contribuindo para uma maior participação cívica. 2. Transparência e Prestação de Contas: A transmissão das 
sessões em vídeo ajuda a garantir a transparência das atividades legislativas, permitindo que os cidadãos 
fiscalizem e avaliem o desempenho de seus representantes, além de acompanhar o uso dos recursos públicos. 3. 
Aumento do Alcance e Engajamento: A produção de vídeos institucionais possibilita que a Câmara Municipal 
alcance um público mais amplo, incluindo cidadãos que não podem comparecer fisicamente às sessões. Isso 
melhora o engajamento cívico e amplia a participação da comunidade nas questões políticas locais. 4. Registro 
Histórico: Os vídeos das sessões e eventos institucionais servem como um registro histórico das atividades da 
Câmara Municipal ao longo do tempo. Esses registros podem ser valiosos para pesquisadores, jornalistas e a 
própria população, permitindo uma compreensão mais abrangente da história política local. 5. Profissionalismo 
na Produção: A contratação de uma empresa especializada em transmissão e produção de vídeos institucionais 
garante um nível de profissionalismo e qualidade na realização dessas atividades. Isso pode refletir positivamente 
na imagem da Câmara Municipal e aumentar a confiança do público em relação ao trabalho Legislativo. 6. 
Eficiência e Economia: Ao contratar uma empresa especializada, a Câmara Municipal pode obter serviços mais 
eficientes e de alta qualidade sem precisar investir na aquisição de equipamentos e treinamento de pessoal 
interno. Isso pode representar uma economia a médio e longo prazo. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a: 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR - R$ 41.800,00; pretenso contratado 
muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, 
apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, Já comprovados anteriormente, justificando, desta 
forma, a sua escolha. 

4.0- DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme o 
devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, nos termos da 
correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 
legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação -
dispensa por valor-, nos termos do Art. 75, inciso li, da Lei 14.133/21: 

·~rt. 75. É dispensável a licitação:" 
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"li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62. 725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

6.0 • DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 
apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 
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ESTADO DA PARAfBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00001/2025 

Participantes Unid. Quant. Vl. Unit. Vl. Total Class. Obs. 
1 - Serviço de transmissão das sessões da Câmara Municipal na página da instituição na rede socia 
Facebook, incluindo as ordinárias que são realizadas semanalmente nas noites de segunda-feira, e sessões 
extraordinárias que sejam convocadas pela mesa diretora, além da produção e edição de vídeos 
institucionais. 
50.989.825JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR mes 

POLLYANNA LUCIELMA DA SILVA NOBREGA ALVES 
07360435439 

56.874. 736 ISACK BRUNO GONCALVES DOS SANTOS 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025 

RESULTADO FINAL: 

- 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR. 
50.989.825/0001-59 
ltem(s): 1. 
Valor: R$ 41.800,00 

mes 

mes 

11 3.800,00 41.800,00 1 
11 4.000,00 44.000,00 2 

11 4.200,00 46.200,00 3 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00001/2025 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões 
da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 
complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: A contratação acima 
descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a 
acompanham, quando for o caso, motivada: A contratação de uma empresa para a prestação de serviços de 
transmissão das sessões da Câmara Municipal, produção e edição de vídeos institucionais pode ser justificada 
por diversos motivos: 1. Acesso à Informação: A transmissão das sessões da Câmara Municipal permite que os 
cidadãos tenham acesso direto e transparente aos debates, decisões e discussões dos representantes políticos. 
Isso fortalece a democracia e possibilita que os eleitores acompanhem o trabalho de seus representantes, 
contribuindo para uma maior participação cívica. 2. Transparência e Prestação de Contas: A transmissão das 
sessões em vídeo ajuda a garantir a transparência das atividades legislativas, permitindo que os cidadãos 
fiscalizem e avaliem o desempenho de seus representantes, além de acompanhar o uso dos recursos públicos. 3. 
Aumento do Alcance e Engajamento: A produção de vídeos institucionais possibilita que a Câmara Municipal 
alcance um público mais amplo, incluindo cidadãos que não podem comparecer fisicamente às sessões. Isso 
melhora o engajamento cívico e amplia a participação da comunidade nas questões políticas locais. 4. Registro 
Histórico: Os vídeos das sessões e eventos institucionais servem como um registro histórico das atividades da 
Câmara Municipal ao longo do tempo. Esses registros podem ser valiosos para pesquisadores, jornalistas e a 
própria população, permitindo uma compreensão mais abrangente da história política local. 5. Profissionalismo 
na Produção: A contratação de uma empresa especializada em transmissão e produção de vídeos institucionais 
garante um nível de profissionalismo e qualidade na realização dessas atividades. Isso pode refletir positivamente 
na imagem da Câmara Municipal e aumentar a confiança do público em relação ao trabalho Legislativo. 6. 
Eficiência e Economia: Ao contratar uma empresa especializada, a Câmara Municipal pode obter serviços mais 
eficientes e de alta qualidade sem precisar investir na aquisição de equipamentos e treinamento de pessoal 
interno. Isso pode representar uma economia a médio e longo prazo. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a: 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR - R$ 41.800,00; pretenso contratado 
muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, 
apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, Já comprovados anteriormente, justificando, desta 
forma, a sua escolha. 

4.0- DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme o 
devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, nos termos da 
correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 
legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação -
dispensa por valor-, nos termos do Art. 75, inciso li, da Lei 14.133/21: 

·~rt. 75. É dispensável a licitação:" 
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"li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62. 725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

6.0 • DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 
apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 
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ESTADO DA PARAfBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

DIRETORIA DA CÂMARA 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00001/2025 

Participantes Unid. Quant. Vl. Unit. Vl. Total Class. Obs. 
1 - Serviço de transmissão das sessões da Câmara Municipal na página da instituição na rede socia 
Facebook, incluindo as ordinárias que são realizadas semanalmente nas noites de segunda-feira, e sessões 
extraordinárias que sejam convocadas pela mesa diretora, além da produção e edição de vídeos 
institucionais. 
50.989.825JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR mes 

POLLYANNA LUCIELMA DA SILVA NOBREGA ALVES 
07360435439 

56.874. 736 ISACK BRUNO GONCALVES DOS SANTOS 

Cuité - PB, 04 de Fevereiro de 2025 

RESULTADO FINAL: 

- 50.989.825 JOSE ROSSINI DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR. 
50.989.825/0001-59 
ltem(s): 1. 
Valor: R$ 41.800,00 

mes 

mes 

11 3.800,00 41.800,00 1 
11 4.000,00 44.000,00 2 

11 4.200,00 46.200,00 3 
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ESTADO DA PARAf BA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS 
SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária 
que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser 
assumido: 

01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

Cuité - PB, 03 de fevereiro de 2025. 

CAIQUE sFvA DINIZ 
Tesoureiro 
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TERMO DE REFER~NCIA 

1.0.DO OBJETO 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, PRODUÇÃO E 
EDIÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.Acontratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A 
contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: A contratação de uma 
empresa para a prestação de serviços de transmissão das sessões da Câmara Municipal, produção e 
edição de vídeos institucionais pode ser justificada por diversos motivos: 1. Acesso à Informação: A 
transmissão das sessões da Câmara Municipal permite que os cidadãos tenham acesso direto e 
transparente aos debates, decisões e discussões dos representantes políticos. Isso fortalece a 
democracia e possibilita que os eleitores acompanhem o trabalho de seus representantes, contribuindo 
para uma maior participação cívica. 2. Transparência e Prestação de Contas: A transmissão das sessões 
em vídeo ajuda a garantir a transparência das atividades legislativas, permitindo que os cidadãos 
fiscalizem e avaliem o desempenho de seus representantes, além de acompanhar o uso dos recursos 
públicos. 3. Aumento do Alcance e Engajamento: A produção de vídeos institucionais possibilita que a 
Câmara Municipal alcance um público mais amplo, incluindo cidadãos que não podem comparecer 
fisicamente às sessões. Isso melhora o engajamento cívico e amplia a participação da comunidade nas 
questões políticas locais. 4. Registro Histórico: Os vídeos das sessões e eventos institucionais servem 
como um registro histórico das atividades da Câmara Municipal ao longo do tempo. Esses registros 
podem ser valiosos para pesquisadores, jornalistas e a própria população, permitindo uma 
compreensão mais abrangente da história política local. 5. Profissionalismo na Produção: A contratação 
de uma empresa especializada em transmissão e produção de vídeos institucionais garante um nível de 
profissionalismo e qualidade na realização dessas atividades. Isso pode refletir positivamente na 
imagem da Câmara Municipal e aumentar a confiança do público em relação ao trabalho legislativo. 6. 
Eficiência e Economia: Ao contratar uma empresa especializada, a Câmara Municipal pode obter 
serviços mais eficientes e de alta qualidade sem precisar investir na aquisição de equipamentos e 
treinamento de pessoal interno. Isso pode representar uma economia a médio e longo prazo. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

lcóDIGOj DESCRIÇÃO DO ITEM jUNIDADEjQUANTIDADE! 
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instituição na rede social Facebook, incluindo as ordinárias que são realizadas 
semanalmente nas noites de segunda-feira, e sessões extraordinárias que 
sejam convocadas pela mesa diretora, além da produção e edição de vídeos 
institucionais. 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: 
Licitação dispensável - Art. 75, li, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da Legislação 
vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

~ 5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos 
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 

f""..., 6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115a123 da Lei 
14.133/21. 

7 .O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.lnício: Imediato; 
7.1.2.Conclusão: 1 (um) dia. 
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7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14. 133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela Legislação então em 
vigor. 
8.7.Na ausência de previsão Legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
a.a.o registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 

9.0.00 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

1 O.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação 
jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e 
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 
contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 
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atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 {noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAME~TO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
Legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b - multa de mora de 0,5% {zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; e-multa de 10% {dez por cento) sobre o valor 
do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

~ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos li, Ili, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos li, Ili, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1 o/o (um por cento) ao mês, ou, quando 
for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

~. financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórias; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =valor da parcela 
a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX = 
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.0. JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA EM FORMATO PRESENCIAL 

Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta é a realização de dispensa de 
licitação, no formato presencial. 

Importante constar que, nos termos do art. 176 da Lei nº 14.133/2021, os Municípios com até 
20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos para obrigatoriedade da realização 
de licitações na forma eletrônica, vejamos: 
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Art. 176. Os Municípios com até 20. 000 (vinte mil) habitantes terão 
o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, 
para cumprimento: ( ... ) 
li - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; (negritei) ( ... ) 

Desta forma, considerando que o município de Cuité possui 19. 719 habitantes de acordo com 
o Censo Demográfico de 2022 divulgado pelo IBGE, justifica-se a realização dos procedimentos 
licitatórios na forma presencial. 

Cuité - PB, 03 de fevereiro de 2025. 

MARCIA DE LIMA TAVARES 
Diretora Geral da Secretaria 
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